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Os requerentes que obtiveram equivalência ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Julho, instruem o processo com
o documento comprovativo da respectiva equivalência;

e) Certidão comprovativa do tempo de serviço e de experiência
profissional como enfermeiro;

f) Ficha curricular, fornecida pelos Serviços Académicos ou na
página da Escola onde se encontra a referida matriz em formato
PDF, devidamente preenchida;

g) Documentos comprovativos, certificados pela direcção da ins-
tituição, de tudo o que foi declarado na ficha curricular preenchida
pelo candidato.

6 — O júri, se entender, solicitará a apresentação de outros docu-
mentos que venha a considerar relevantes para a apreciação do
currículo.

7 — Os parâmetros gerais de seriação são:

a) Formação académica — 5 pontos;
b) Experiência profissional — 45 pontos;
c) Colaboração na docência — 25 pontos;
d) Trabalhos científicos — 10 pontos;
e) Formação em serviço — 10 pontos;
f) Júri de concursos e grupos de trabalho — 5 pontos.

A grelha onde constam os critérios de seriação e desempate será
afixada na Escola, em local de acesso público, podendo igualmente
ser consultada na página oficial da Escola.

8 — A análise de candidaturas e seriação daí resultante terá por
base as regras e os critérios de selecção aprovados pelo conselho
científico e homologados pela presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Saúde de Portalegre, em conformidade com o
disposto no n.o 3 do artigo 22.o da Portaria n.o 268/2002, de 13 de
Março, que constam do anexo I deste edital e que dele faz parte
integrante.

9 — O número de vagas é de 50, por proposta do conselho científico
da Escola Superior de Saúde de Portalegre, aguardando aprovação
do ministério da tutela, considerando-se como número mínimo para
o funcionamento do curso 25 alunos.

As vagas serão distribuídas pelos seguintes contingentes:

Contingente A — para candidatos provenientes das organizações
com as quais a Escola Superior de Saúde de Portalegre mantém pro-
tocolos de cooperação, num total de 13 vagas, distribuídas do seguinte
modo:

4 vagas para candidatos oriundos da zona de implantação da Escola
Superior de Saúde de Portalegre;

3 vagas para candidatos oriundos da zona de implantação da Escola
Superior de Enfermagem São João de Deus de Évora;

3 vagas para candidatos oriundos da zona de implantação da Escola
Superior de Saúde de Beja;

3 vagas para candidatos oriundos da zona de implantação da Escola
Superior de Saúde de Faro;

Contingente B — para candidatos oriundos da zona de implantação
da Escola Superior de Saúde de Portalegre, num total de 12 vagas;

Contingente C — para todos os candidatos não incluídos nos con-
tingentes anteriores, num total de 25 vagas.

As vagas não preenchidas nos contingentes A ou B revertem para
o contingente C.

10 — O curso funcionará de segunda-feira a sábado, em horário
a propor semestralmente pelos órgãos próprios e segundo o calendário
escolar.

11 — O requerimento e os respectivos documentos de candidatura
devem ser entregues, contra recibo, ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, dentro dos prazos fixados neste edital, para a Escola
Superior de Saúde de Portalegre, Serviços Académicos, Avenida de
Santo António, apartado 89, 7301-901 Portalegre.

12 — A inscrição à candidatura está sujeita ao pagamento de emo-
lumentos no valor de E 75. O valor da matrícula será de E 25 e
o da propina de E 3000 (pagável em três prestações de E 1000 ou
10 mensalidades de E 300), acrescida de uma taxa administrativa de
E 10 por cada mês de atraso no seu pagamento.

13 — Os documentos apresentados pelos candidatos não admitidos
serão eliminados caso não sejam solicitados até 90 dias após a data
de início do curso. Nesta última situação, os encargos de reenvio
ficam a cargo dos candidatos.

14 — O calendário do processo de concurso é o seguinte:

Candidaturas — de 2 a 5 de Janeiro de 2007;
Afixação da lista de rejeição liminar — até 12 de Janeiro de 2007;
Selecção e seriação — até 9 de Fevereiro de 2007;
Afixação dos resultados — 12 de Fevereiro de 2007;
Reclamações — até 19 de Fevereiro de 2007;

Comunicação da decisão das reclamações — até 26 de Fevereiro
de 2007;

Matrícula e inscrição — de 5 a 9 de Março de 2007;
Início do curso — 19 de Março de 2007.

Os prazos constantes do processo de concurso são meramente indi-
cativos, podendo ser alterados por razões supervenientes.

5 de Dezembro de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo,
Graça Gama Pereira Antunes de Carvalho.

ANEXO I

Instituto Politécnico de Portalegre

Escola Superior de Saúde

Curso de pós-licenciatura de especialização
em Enfermagem Comunitária

Grelha de seriação

Grelha de critérios Pontuação

1 — Formação académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Mestrado (5 pontos).
Pós-graduação ou parte curricular de mestrado (3 pon-

tos).

2 — Experiência profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

Prestação de cuidados na área de saúde comunitária
(3 pontos/ano até ao máximo de 30 pontos).

Funções exercidas na prestação de cuidados (2 pon-
tos/ano até ao máximo de 10 pontos).

Actividades profissionalmente relevantes (1 ponto por
cada até ao máximo de 5 pontos).

3 — Colaboração na docência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Como preceptor desta Escola (0,5 pontos por cada
ensino clínico até 20 pontos).

Outra [ex.: aula, conferência (0,1 por cada hora até
5 pontos)].

4 — Trabalhos científicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Artigos publicados na área de enfermagem (3 pontos
cada).

Comunicações (2 pontos cada).

5 — Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Em serviço — actividades como formador (2 pontos por
cada).

Contínua (cursos com um mínimo de 15 horas).
Actividades como formando (2 pontos por cada).

6 — Júri de concursos e grupos de trabalho . . . . . . . . . . . . . 5

1 ponto por cada.

Os critérios de desempate definidos são:

1.o Maior classificação na obtenção do grau de licenciado;
2.o Maior pontuação obtida no item experiência profissional na

prestação de cuidados;
3.o Maior pontuação obtida no item colaboração na docência;
4.o Maior classificação obtida no item trabalhos científicos publi-

cados;
5.o Maior classificação obtida no item formação.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 764/2007

Por despachos de 30 de Agosto de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal:

Foi a Fernando Alberto Pinho Alves, equiparado a assistente, em
exclusividade, da Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2006.
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Foi a Maria Alcina Velho Dourado da Silva, equiparada a pro-
fessora-adjunta, em exclusividade, da Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2006.

28 de Dezembro de 2006. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Edital n.o 51/2007

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do
Instituto Politécnico de Viseu de 23 de Novembro de 2006, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou comissão de serviço extraordinária, de um lugar de assis-
tente administrativo especialista da carreira de assistente adminis-
trativo do grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de
Viseu.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os seguintes diplomas legais: Decretos-Leis n.os 248/85, de
15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — abrange genericamente o exercício de
funções de natureza administrativa, enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
designadamente na área de secretariado.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao índice e escalão aplicáveis à respectiva categoria,
que constam do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar, acrescida das regalias sociais gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.1 — O local de trabalho situa-se nos serviços centrais do Instituto
Politécnico de Viseu, sem prejuízo de o candidato admitido vir a
desempenhar funções numa das unidades orgânicas do Instituto Poli-
técnico em Viseu.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — constituem requisitos gerais de admissão

ao concurso os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os referidos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — ser assis-
tente administrativo principal com, pelo menos, três anos na categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, nos termos previstos no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a entrevista profissional de selecção,
nos termos previstos no artigo 23.o do mesmo decreto-lei, de acordo
com a seguinte ponderação:

CF=(AC×2)+(E+1)
3

8.1 — A não comparência à entrevista profissional de selecção equi-
vale a desistência do concurso.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a formação profissional e a experiência pro-
fissional.

8.3 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

8.4 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Preocupação pela valorização e actualização profissional;
d) Motivação e interesses.

9 — A classificação e ordenação dos candidatos, resultante da apli-
cação dos métodos de selecção definidos, será expressa na escala
de 0 a 20 valores, de acordo com o disposto no artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo estabelecido
neste edital, podendo ser entregue pessoalmente, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
para o Instituto Politécnico de Viseu, Avenida de José Maria Vale
de Andrade, Campus Politécnico, 3504-510 Viseu.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, estado civil, número e data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
residência (morada completa, com código postal) e número de telefone
para contacto;

b) Identificação do concurso a que se candidata, especificando o
número, a data e a(s) página(s) do Diário da República em que foi
publicado o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a que
pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e devidamente datado
e assinado, do qual devem constar, designadamente, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos, as acções de formação e de aperfeiçoamento profissional
frequentadas e respectiva duração, devendo as mesmas ser compro-
vadas através de documento;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de habilitações literárias;
d) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem, espe-

cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço, no período relevante para o
concurso;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis
de influenciar a apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, as quais só serão tidas em consideração pelo
júri se devidamente comprovadas.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis nos termos do presente edital determina
a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — A apresentação ou entrega de documentos falsos implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos serviços centrais do Instituto Politécnico de
Viseu, sem prejuízo das notificações previstas nos termos da lei.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Raquel Margarida Cortez Vaz, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Ana Isabel Medeiros, chefe de divisão.
Sandra Manuela Rebelo, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Joaquim Augusto Amaral, técnico superior de 2.a classe.
Ester Olívia Araújo Lopes, técnica superior de 2.a classe.

17 — Na sua ausência ou impedimento, a presidente do júri será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

20 de Dezembro de 2006. — O Presidente, João Pedro de Barros.




